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MINISTERIO DA FAZENDA (:((C ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15889.000492/2008-28

ACORDAO 2202-011.138 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 5 de dezembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE JOSE SIDNEY TOWNSEND

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF

Ano-calendario: 2003

FALTA DE RETENCAO NA FONTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA PELO
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

Na falta de retencdo na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do
imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do prazo para
apresentacdo da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica,
passando a ser de responsabilidade do contribuinte, beneficiario dos
rendimentos, a partir desse momento.

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE. REGIME  DE
COMPETENCIA.

O célculo do IRRF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve
ser feito com base nas tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se
refiram os rendimentos tributdveis, observando a renda auferida més a
més pelo contribuinte (regime de competéncia).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, exceto das alegacdes relativas a competéncia da Justica do Trabalho, ndo
ocorréncia do fato gerador e do pedido de compensacdo, e, na parte conhecida, em dar
provimento parcial ao recurso, para determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo
“regime de competéncia”, mediante a utilizacdo das tabelas e aliquotas vigentes nas datas de
ocorréncia dos respectivos fatos geradores, e para cancelar a incidéncia de imposto sobre os juros
de mora.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2003
			 
				 
				 FALTA DE RETENÇÃO NA FONTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.
				 Na falta de retenção na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do prazo para apresentação da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, passando a ser de responsabilidade do contribuinte, beneficiário dos rendimentos, a partir desse momento.
				 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
				 O cálculo do IRRF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser feito com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram os rendimentos tributáveis, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, exceto das alegações relativas à competência da Justiça do Trabalho, não ocorrência do fato gerador e do pedido de compensação, e, na parte conhecida, em dar provimento parcial ao recurso, para determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo “regime de competência”, mediante a utilização das tabelas e alíquotas vigentes nas datas de ocorrência dos respectivos fatos geradores, e para cancelar a incidência de imposto sobre os juros de mora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Pegoraro Tomazela – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sonia de Queiroz Accioly – Presidente
		 
		 Participaram da reunião assíncrona os conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Raimundo Cassio Goncalves Lima (substituto[a] integral), Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Henrique Perlatto Moura, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida notificação de lançamento (fls. 2 a 6), relativamente ao ano-calendário de 2003, na qual foi apurado crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo: 
		 Demonstrativo do Crédito Tributário
		 Valor (R$)
		 
		 IRPF Suplementar (Sujeito à Multa de Ofício)
		 29.957,99
		 
		 Multa de Ofício (75%)
		 22.468,49
		 
		 Juros de Mora
		 18.774,67
		 
		 Valor do Crédito Tributário Apurado
		 71.201,15
		 
		 2.  Anteriormente, não havia saldo de imposto a pagar ou a restituir (fl. 7). 
		 3.  De acordo com a descrição dos fatos (fls. 3 e 4), referido lançamento decorrera da seguinte infração: 
		 “(...) 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 (...)” (imagem de texto retirada da notificação de lançamento)
		 4.  O contribuinte apresenta impugnação (fls. 22 a 27) com fundamento nas alegações a seguir: 
		 “(...) 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 (...)” (imagem de texto retirada da peça impugnatória) 
		 4.1  Com o objetivo de reforçar suas teses, a defesa cita jurisprudência judicial. 
		 A DRJ negou provimento à Impugnação do contribuinte, ora Recorrente, em acórdão assim ementado:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2003
		 FALTA DE RETENÇÃO NA FONTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.
		 Na falta de retenção na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do prazo para apresentação da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, passando a ser de responsabilidade do contribuinte, beneficiário dos rendimentos, a partir desse momento.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 27/08/2014, o sujeito passivo interpôs, em 26/09/2014, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que o IRRF foi apurado e deduzido dos rendimentos no âmbito judicial, conforme documentos juntados aos autos, quando do recebimento da segunda parcela em discussão, que ocorreu em 2005, momento em que houve também a discriminação definitiva do crédito trabalhista. Nesse sentido, se a fonte pagadora não fez o primeiro recolhimento em 2003, mas somente reteve o imposto de renda sobre o montante total em 2005, não pode ser o contribuinte cobrado novamente.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Andressa Pegoraro Tomazela, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço parcialmente, exceto das alegações relativas à competência da Justiça do Trabalho, não ocorrência do fato gerador e do pedido de compensação.
		 O Recorrente alega que a Justiça do Trabalho seria competente para determinar o cálculo e recolhimento do imposto de renda retido na fonte sobre verbas trabalhistas em discussão judicial. Contudo, a incidência do imposto de renda é determinada pela legislação tributária. Por fim, o Recurso Voluntário não é o meio adequado para pedido de compensação.
		 Preliminar de nulidade
		 O Recorrente apresenta novas alegações por ocasião do Recurso Voluntário no sentido que o lançamento seria nulo por não ter buscado a verdade material. Assim, ainda que tais argumentos fossem aceitos, entendo não haver nulidade do lançamento. A autoridade fiscal analisou rendimentos recebidos em ação trabalhista sem a tributação pelo imposto de renda e entendeu pela incidência do tributo. Não vislumbro ausência da busca da verdade material.
		 Por essa razão, rejeito a preliminar. 
		 Mérito
		 Com relação ao mérito, por terem sido reproduzidos os mesmos argumentos da Impugnação, adoto e reproduzo a decisão de piso, que já os analisou minuciosamente, nos termos do artigo 114, § 12, inciso I, do Anexo II do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 2023.
		 6.  Trata-se de omissão de rendimentos recebidos acumuladamente no valor de R$ 134.079,60, decorrentes de ação trabalhista movida pelo interessado contra a SUCOCITRICO CUTRALE LTDA. 
		 7.  Da leitura da peça impugnatória, percebe-se que a intenção da defesa é atribuir exclusivamente à fonte pagadora a responsabilidade pelo recolhimento do imposto, em decorrência de eventual falta de retenção na fonte. Não há, dessa forma, contestação quanto ao recebimento da quantia apontada como omitida. 
		 7.1  Nesse contexto, cumpre analisar as disposições da legislação de regência acerca do tema. 
		 7.2  A tributação dos rendimentos decorrentes do trabalho com ou sem vínculo empregatício é efetuada à medida que estes forem recebidos e, posteriormente, na declaração de ajuste anual, conforme estabelece o RIR/99, nos seguintes excertos: 
		 “Art.2º As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital, são contribuintes do imposto de renda, sem distinção da nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão (Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 1º, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 43, e Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 4º). 
		 (...)
		 §2º O imposto será devido à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art. 85 (Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, art. 2º). 
		 (...) 
		 TÍTULO VI 
		 BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO NA DECLARAÇÃO 
		 Art.83. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, e Lei nº 9.477, de 1997, art. 10, inciso I):
		 I-de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
		 II-das deduções relativas ao somatório dos valores de que tratam os arts. 74, 75, 78 a 81, e 82, e da quantia de um mil e oitenta reais por dependente. 
		 (...) 
		 “Art.787. As pessoas físicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 7º).
		 (...)” 
		 7.3  Assim, infere-se que todos os rendimentos recebidos ao longo do ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva, independentemente de serem tributados mensalmente, estão sujeitos ao ajuste anual. 
		 7.4  Portanto, ainda que a fonte pagadora não efetue a retenção e o recolhimento do IRRF, não apresente declaração de imposto sobre a renda retido na fonte (DIRF), nem forneça o comprovante anual de rendimentos ao beneficiário, não resulta afastada a obrigação do contribuinte em informar o total de rendimentos tributáveis na sua declaração de ajuste anual, conforme esclarecimento do Parecer Normativo COSIT nº 1, de 24 de setembro de 2002: 
		 “(...) 
		 Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, e, no caso de pessoa jurídica, serão exigidos da fonte pagadora, a multa de ofício e os juros de mora. 
		 Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver a natureza de antecipação, antes da data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, e, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício e os juros de mora. 
		 Verificada a falta de retenção após as datas referidas acima serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, até a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica; exigindo-se do contribuinte o imposto, a multa de ofício e o juros de mora, caso este não tenha submetido os rendimentos à tributação”  
		 (...) 
		 14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto.
		 (...). 
		 16. Após o prazo final fixado para a entrega da declaração, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 do RIR/1999 e no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, constatando-se que o contribuinte: 
		 a) não submeteu o rendimento à tributação, ser-lhe-ão exigidos o imposto suplementar, os juros de mora e a multa de ofício, e, da fonte pagadora, a multa de ofício e os juros de mora; 
		 b) submeteu o rendimento à tributação, serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora. 
		 (...)” (grifos acrescidos) 
		 7.5  Como se observa, na ausência de retenção na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do prazo para apresentação da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, passando a ser de responsabilidade do contribuinte beneficiário dos rendimentos a partir desse momento.  
		 7.6  Conclui-se, assim, de forma inequívoca, que a responsabilidade tributária da fonte pagadora quanto à retenção na fonte e ao recolhimento do imposto, na condição de sujeito passivo responsável, não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo rendimento, na condição de contribuinte, de oferecê-lo à tributação no ajuste anual. Sendo assim, deve ser mantida a omissão de rendimentos apurada pela fiscalização. 
		 8.  Em relação à jurisprudência do Poder Judiciário mencionada pelo defendente, relembre-se que a sentença judicial possui efeitos inter partes, sem atingir terceiros não envolvidos no caso concreto, conforme se infere dos arts. 468  e 472  do Código de Processo Civil (CPC), instituído pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Como o interessado não é parte nos processos judiciais citados, a decisão não lhe é aplicável. 
		 9.  De todo o exposto, voto pela improcedência da impugnação para manter o crédito tributário lançado de ofício, com juros atualizados nos termos da legislação de regência. 
		 Por se tratar de rendimento recebido acumuladamente, importante mencionar que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, com repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, que determinava, para a cobrança do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada, a aplicação da alíquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido. Esse entendimento deve ser aplicado por este Conselho, por força do artigo 99 do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 2023.
		 Por ser matéria de ordem pública, entendo que no cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente discutidos no processo ora analisado devem se aplicar as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, a fim de permitir a incidência do imposto na fonte com base nas respectivas alíquotas progressivas e respeitadas as faixas de isenção, mês a mês (regime de competência). 
		 Ademais, o STF também julgou o Recurso Extraordinário nº 855.091/RS, com repercussão geral, determinando que “não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função”. Este entendimento também é de observância obrigatória deste Conselho, com base no artigo 99 do Novo RICARF, razão pela qual deve ser excluído da base de cálculo do imposto de renda eventual parcela correspondente aos juros de mora sobre as parcelas de natureza remuneratória pagas a destempo, se for o caso.
		 Por fim, o Recorrente alega que o imposto de renda supostamente devido em relação aos rendimentos recebidos em 2003 foi devidamente recolhido em 2005. Assim, entendo que tais valores devem ser compensados com o montante cobrado no presente processo, com base no princípio do solvet et repete, tendo em vista que o prazo para eventual pedido de restituição por parte do Recorrente já se findou. 
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, exceto das alegações relativas à competência da Justiça do Trabalho, não ocorrência do fato gerador e do pedido de compensação, e, parte conhecida, em dar provimento parcial ao recurso, para determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo “regime de competência”, mediante a utilização das tabelas e alíquotas vigentes nas datas de ocorrência dos respectivos fatos geradores, e para cancelar a incidência de imposto sobre os juros de mora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Pegoraro Tomazela
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Assinado Digitalmente

Andressa Pegoraro Tomazela — Relatora

Assinado Digitalmente

Sonia de Queiroz Accioly — Presidente

Participaram da reunido assincrona os conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro
Silva, Raimundo Cassio Goncalves Lima (substituto[a] integral), Thiago Buschinelli Sorrentino,
Andressa Pegoraro Tomazela, Henrique Perlatto Moura, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdao do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida notificacdo de
lancamento (fls. 2 a 6), relativamente ao ano-calendario de 2003, na qual foi
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apurado crédito tributdrio concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa
Fisica (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo do Crédito Tributario Valor (R$)
IRPF Suplementar (Sujeito @ Multa de Oficio) | 29.957,99
Multa de Oficio (75%) 22.468,49
Juros de Mora 18.774,67
Valor do Crédito Tributario Apurado 71.201,15

2. Anteriormente, ndo havia saldo de imposto a pagar ou a restituir (fl. 7).

3. De acordo com a descricdo dos fatos (fls. 3 e 4), referido lancamento decorrera
da seguinte infragdo:

“..)

Onissag o8 rendmentos acumulados recebidos na Reclamacdo Trabahista propesta pel
Contunte confa & empresa SUCOCTRICO CUTRALE LTDA ~ GNP 61 649 810/0001-68
nrgcass) o 1,52200-, com amite na Vara do Trabaho de Araras/SP, apuraos eraves o

feion de Prestacdo de Gontes elaborad oo seu pattono nos Autes - D, CARLOS RENATC
PAENTE FILHO, conforme demonsiracdor
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a 215556, - valr bt ecec am 19012003, onforme G i Refrada il of
] 008 de 1012008, comespondin & Spoc, & 6745 de mporine depeslad pe
ompresé 1, 505a0 o i )RS 6442481 -honoriros avocalios pages an r Catos
RenatoParente P, Velr i recaid: % 15114872

{APURACAO DO RENDIMENTO LiQUIDO TRIBUTAVEL
R“; 15.568,53 | Valor bruto sacado em _13/01/03
chdimcmcs nioc Lribu[:’l\ eis

-2996,40  11,39% - Refle 1E sobre Aviso Prévio - |
23( []Wf”fRf'[ { Aviso Pré —
21082.70 [678% - FGTS +

RQ ]')1 108 LR ndlml.nt brut

DI—DL ( OES

15] 1887 - honoraries Ag;u::n:n[fciua proporc. aos rendimentos tributiveis
R‘§ 134, [] J 60 R i imento liquido tributivel _ _
. Imss}R\ \(/\0 - ]
R% 7.273.50 11.29%% - ho ar1os advocalicios proporc. aos rendimentos nac
| lrlbu'ﬂ\:clb: - e
j{&n 0,00 | TRRF sobre o rendimento tributivel

Conforme consta da documentagao apresentaca pelo contrbuinte, em 13/01/2003 o MM, Juiz ca
Vara do Trabalho autorizou o contribuinte autor a levantar & importancia corraspondente & 67,94%
do valor atualizado do deposito anteriormente efefuado pela empresa (RS 259.817,77), conforme
neficdo da empresa ré, datada de 23/08/2000, sem especficar os thulos das verbas objelo ca
condenagdo, Incluidas no montante original depositada, ndo tendo sido determinado, na ocasia,
a retencao do Imposto de Renda sobre o valor sacado,
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Nio ficou comprovado a retengio do Imposto de Renda sobre a importéncia levantada em
13/01/2003, nem tampouco o recolhimento de qualquer importincia a Receita Federal, no codigo
de receita 5936 - IRRF - RENDIMENTOS DECORRENTES DE DECISAO DA JUSTICA DO
TRABALHO.

Tt bt )
10 gl o D o e
B Tty

W04 0l A, oy
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O recolimento 0o IRRF rferene dA i0 ool o 1522720, no montane e RS 4260960,
st 0 et a0 ano-calendiro 205, ¢ declrado pelo contrbuine ma Decragio & e
Anual o Exerceo i 2006, onde foi provui[ado egriment, endo havid eidini (o
SOment erUr:.O‘;‘.':'lLrE. siadosem 2003

|’I

Na Gefernninagao da base de célculo do Imposto de Renda devido, foram excluidos os end mentos

corederados ndo ributaveis, como Reflewos de Horas extras sobre aviso prévio (1,39%), Reflexo
de . ki sobre aviso prévio (0,127%) ¢ FGTS & Malta c 40% (9, 78%), percentuats eses
lomados com base no cleulo ce atualizacio eleborado as fls. 14622 (m| s“\uln%]mlwsn
| 3222000-1 - Vara Federal do Trabalho de Ararag/SP

(o) [l)mm(‘{m\d“'u"' 008 s e 4 345 el
e ot e s s 75 oo o s e
p:oFercnaisU(l,{lﬂ%)tRc chos s vt 3.t . 4
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(...)” (imagem de texto retirada da notificacdo de langamento)

4. O contribuinte apresenta impugnacao (fls. 22 a 27) com fundamento nas
alegacGes a seguir:

“..)

Em primeiro lugar ha de se
considerar que os valores pagos pela empresa SUCOCITRICO
CUTRALE foram depositados judicialmente, portanto, ndo
estavam a disposigao do Impugnante para decidir se recolhia ou

nao recolhia o Imposto de Renda devido.
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Tal procedimento deveria
ter sido efetuado anteriormente pela propria empresa, consoante a
legislagdo em vigor, ou seja, os artigos 46, da Lei n.” 8.541/92, ¢
792, caput, do Regulamento do Imposto de Renda, prescrevem

sobre o assunto.

Assim, para fins do
imposto de renda retido na fonte, ¢ devido o tributo no momento
em que ocorre a disponibilidade juridica ou econdmica do
rendimento; € nesse momento que ocorre o fato gerador da

tributagao na fonte. E, como a propria lei determina, a fonte

pagadora (SUCOCITRICO CUTRALE LTDA) deveria ter
efetuado a retencdo do tributo devido e o recolher a0 erario

publico.
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ﬁnlchmﬂadmﬁnyngear
sowrce, ou seja, 4 lel airbuu como  responsavel pelo
recolhimento do tributo a fonte pagadora.

No caso de omissio de

retengdo do [RRF, a fonte pagadora ira arcar com a multa pelo

ndo cumprimento da obrigacdo.
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Portanto, também com respaldo no
Provimento da Corregedoria do TST n.® 01/96 (Imposto de
Renda. Contribuigdes ao INSS, Reten¢des), o imposto incidente
sobre os rendimentos pagos, em execugdo judicial, deveria ser
retido na fonte pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao
pagamento, no momento em que, por qualquer forma, esses

rendimentos se tornaram disponiveis para o reclamante.

Enfim, conforme dispoe o artigo 1°, do
Provimento supra aludido, cabe, unicamente, ao empregador
calcular, deduzir e recolher ao Tesouro Nacional o Imposto de
Renda relativo as importancias pagas aos reclamantes por forga

de liquidagfio de sentengas trabalhistas.

Cabia a Wara do Trabalho
de Araras tio-somente proceder o exame da legalidade do
desconto, a luz do artigo 462, da CLT, escapando-se-lhe de sua
competéncia a definigao do fato gerador, ou seja, nido lhe cabe

examinar qual, ou guais, parcelas seriam consideradas isentas da
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incidéncia do imposto sobre a renda, haja vista que tal compete
aos Orgaos liscalizadores federais, abrindo-se ao empregado a via

administrativa na declaragio anual, para obtencio da restituigdo

do tnbuto recolhido a malor, ou seja, cabe-lhe, quando do
recebimento do comprovante de rendimentos relativos ao ano em
que perceber as verbas de direito, fazer, no ano seguinte, a devida
declaracdo do imposto de renda, na qual tera verbas a serem

restituidas.,

Portanto, ndo ha que se
falar em responsabilizar o Impugnante, mas sim, se alguém
deveria ser punido ¢ a empresa/Reclamada que tinha obrigagao

legal de efetuar a retencdo na fonte.
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™Nem se acene com o fato
do Impugnante nao ter informado na DIRPF-2004 ano calendario
2003 gualguer walor como Imposto de Renda Retido na Fonte
apurado e realizado sobre o rendimento auferido em 2003 na
Reclamagdao Trabalhista pois © mesmo ndao tinha disponivel
qualguer documento a embasar a informacao por culpa da
cmpresa Reclamada e da Justiga do Trabalho gue nao lhe
formeceu documento algum € no mais, ¢ fato da ndo informacgdao €
um minus perto da obrigacdo da empresa SUCOCITRICO
CLUTRAILLE LLTIDA em efetuar a retencdo conforme deterrmina a

Iei e a jurisprudéncia de nossos Egrégios ITribunais Trabalhistas.

Isto posto, o Impugnante
requer a V. §% que acolha esta Impugnacdo para anular
integralmente a “Notificacdo de Lan¢amento” reconhecendo que
o mesmo estd em dia com as obrigagdes junto a SRF -

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

(...)” (imagem de texto retirada da peca impugnatoria)
4.1 Com o objetivo de reforgar suas teses, a defesa cita jurisprudéncia judicial.

A DRJ negou provimento a Impugnacdo do contribuinte, ora Recorrente, em
acérdado assim ementado:
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003

FALTA DE RETENCAO NA FONTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA PELO
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

Na falta de retencdo na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do
imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do prazo para
apresentacdao da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica,
passando a ser de responsabilidade do contribuinte, beneficidrio dos
rendimentos, a partir desse momento.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 27/08/2014, o sujeito passivo
interpds, em 26/09/2014, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que o IRRF foi apurado e deduzido dos rendimentos no ambito
judicial, conforme documentos juntados aos autos, quando do recebimento da segunda parcela
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em discussao, que ocorreu em 2005, momento em que houve também a discriminacdo definitiva
do crédito trabalhista. Nesse sentido, se a fonte pagadora nao fez o primeiro recolhimento em
2003, mas somente reteve o imposto de renda sobre o montante total em 2005, ndo pode ser o
contribuinte cobrado novamente.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Andressa Pegoraro Tomazela, Relatora.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego parcialmente, exceto das alegacdes relativas a
competéncia da Justica do Trabalho, ndo ocorréncia do fato gerador e do pedido de compensacao.

O Recorrente alega que a Justica do Trabalho seria competente para determinar o
calculo e recolhimento do imposto de renda retido na fonte sobre verbas trabalhistas em
discussdo judicial. Contudo, a incidéncia do imposto de renda é determinada pela legislacao
tributaria. Por fim, o Recurso Voluntario ndo é o meio adequado para pedido de compensacao.

Preliminar de nulidade

O Recorrente apresenta novas alegacdes por ocasidao do Recurso Voluntdrio no
sentido que o langamento seria nulo por nao ter buscado a verdade material. Assim, ainda que tais
argumentos fossem aceitos, entendo ndo haver nulidade do lancamento. A autoridade fiscal
analisou rendimentos recebidos em ac¢do trabalhista sem a tributacao pelo imposto de renda e
entendeu pela incidéncia do tributo. Nao vislumbro auséncia da busca da verdade material.

Por essa razdo, rejeito a preliminar.

Mérito

Com relacdo ao mérito, por terem sido reproduzidos os mesmos argumentos da
Impugnacao, adoto e reproduzo a decisdo de piso, que ja os analisou minuciosamente, nos termos

do artigo 114, § 12, inciso |, do Anexo Il do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado
pela Portaria MF n2 1.634 de 2023.

6. Trata-se de omissdo de rendimentos recebidos acumuladamente no valor de
RS 134.079,60, decorrentes de acdo trabalhista movida pelo interessado contra a
SUCOCITRICO CUTRALE LTDA.

7. Da leitura da peca impugnatdria, percebe-se que a intencdo da defesa é
atribuir exclusivamente a fonte pagadora a responsabilidade pelo recolhimento
do imposto, em decorréncia de eventual falta de reten¢do na fonte. Nao ha, dessa
forma, contestagdo quanto ao recebimento da quantia apontada como omitida.
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7.1 Nesse contexto, cumpre analisar as disposi¢cdes da legislacdo de regéncia
acerca do tema.

7.2 A tributacdo dos rendimentos decorrentes do trabalho com ou sem vinculo
empregaticio é efetuada a medida que estes forem recebidos e, posteriormente,
na declaracdo de ajuste anual, conforme estabelece o RIR/99, nos seguintes
excertos:

“Art. 29 As pessoas fisicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de
disponibilidade econémica ou juridica de renda ou proventos de qualquer
natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital, sGo contribuintes do imposto
de renda, sem distincdo da nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissdo
(Lei n® 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 12, Lei n® 5.172, de 25 de outubro
de 1966, art. 43, e Lei n? 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 49).

(..)

§ 22 O imposto serd devido a medida em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos, sem prejuizo do ajuste estabelecido no art. 85 (Lei n® 8.134, de
27 de dezembro de 1990, art. 29).

(..)
TITULO VI
BASE DE CALCULO DO IMPOSTO NA DECLARACAO

Art. 83. A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas (Lei n? 9.250, de 1995, art. 89, e Lei n? 9.477, de 1997, art. 10,
inciso 1):
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I-de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das dedugdes relativas ao somatdrio dos valores de que tratam os arts. 74, 75,
78 a 81, e 82, e da quantia de um mil e oitenta reais por dependente.

(...)

“Art. 787. As pessoas fisicas deverdo apresentar anualmente declaragdo de
rendimentos, na qual se determinard o saldo do imposto a pagar ou o valor a ser
restituido, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calenddrio (Lei n®
9.250, de 1995, art. 79).

(..)”

7.3 Assim, infere-se que todos os rendimentos recebidos ao longo do ano-
calendario, exceto os isentos, os ndo tributaveis, os tributaveis exclusivamente na
fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva, independentemente de serem
tributados mensalmente, estdo sujeitos ao ajuste anual.
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7.4 Portanto, ainda que a fonte pagadora ndo efetue a retencdo e o recolhimento
do IRRF, ndo apresente declaracdo de imposto sobre a renda retido na fonte
(DIRF), nem forneca o comprovante anual de rendimentos ao beneficiario, ndo
resulta afastada a obrigacdo do contribuinte em informar o total de rendimentos
tributdveis na sua declaracdo de ajuste anual, conforme esclarecimento do
Parecer Normativo COSIT n2 1, de 24 de setembro de 2002:

“1...)

Quando a incidéncia na fonte tiver a natureza de antecipa¢@o do imposto a ser
apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela reten¢éo e
recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa fisica, no prazo fixado
para a entrega da declaragdo de ajuste anual, e, no caso de pessoa juridica, seréo
exigidos da fonte pagadora, a multa de oficio e os juros de mora.

Constatada a falta de retencdGo do imposto, que tiver a natureza de antecipagdo,
antes da data fixada para a entrega da declaragcdo de ajuste anual, no caso de
pessoa fisica, e, antes da data prevista para o encerramento do periodo de
apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou
anual, no caso de pessoa juridica, serdo exigidos da fonte pagadora o imposto, a
multa de oficio e os juros de mora.

Verificada a falta de retencdo apds as datas referidas acima serdo exigidos da
fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados, calculados desde a
data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data
fixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou,
até a data prevista para o encerramento do periodo de apuragdo em que o
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de
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pessoa juridica; exigindo-se do contribuinte o imposto, a multa de oficio e o juros
de mora, caso este ndo tenha submetido os rendimentos a tributacdo”

(..)

14. Por outro lado, se somente apds a data prevista para a entrega da
declarag¢do de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, apds a data prevista
para o encerramento do periodo de apuragdo em que o rendimento for tributado,
seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, for
constatado que ndo houve retengdo do imposto, o destinatdrio da exigéncia
passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta
os rendimentos a tributagdo, apure o imposto efetivo, considerando todos os
rendimentos, a partir das datas referidas ndo se pode mais exigir da fonte
pagadora o imposto.

(...).

16. Apds o prazo final fixado para a entrega da declaragéo, no caso de pessoa
fisica, ou, apds a data prevista para o encerramento do periodo de apura¢do em
que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no
caso de pessoa juridica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a
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ser do contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 do RIR/1999 e no art.
92 da Lei n? 10.426, de 2002, constatando-se que o contribuinte:

a) ndo submeteu o rendimento a tributagdo, ser-lhe-Go exigidos o imposto
suplementar, os juros de mora e a multa de oficio, e, da fonte pagadora, a multa
de oficio e os juros de mora;

b) submeteu o rendimento a tributa¢do, serdo exigidos da fonte pagadora a multa
de oficio e os juros de mora.

(...)” (grifos acrescidos)

7.5 Como se observa, na auséncia de retencao na fonte, a responsabilidade pelo
recolhimento do imposto é da fonte pagadora até o momento de vencimento do
prazo para apresentacao da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica,
passando a ser de responsabilidade do contribuinte beneficiario dos rendimentos
a partir desse momento.

7.6 Conclui-se, assim, de forma inequivoca, que a responsabilidade tributaria da
fonte pagadora quanto a retencdo na fonte e ao recolhimento do imposto, na
condicdo de sujeito passivo responsadvel, ndo exclui a responsabilidade do
beneficiario do respectivo rendimento, na condicao de contribuinte, de oferecé-lo
a tributacdo no ajuste anual. Sendo assim, deve ser mantida a omissdo de
rendimentos apurada pela fiscalizacao.

8. Em relagdo a jurisprudéncia do Poder Judicidrio mencionada pelo defendente,
relembre-se que a sentenca judicial possui efeitos inter partes, sem atingir
terceiros ndo envolvidos no caso concreto, conforme se infere dos arts. 468 e 472
do Cddigo de Processo Civil (CPC), instituido pela Lei n? 5.869, de 11 de janeiro de
1973. Como o interessado ndo é parte nos processos judiciais citados, a decisdo
nao lhe é aplicavel.

9. De todo o exposto, voto pela improcedéncia da impugnagdao para manter o
crédito tributario lancado de oficio, com juros atualizados nos termos da
legislagdo de regéncia.

Por se tratar de rendimento recebido acumuladamente, importante mencionar que
o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinario n? 614.406/RS, com
repercussdo geral, declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n® 7.713/88, que
determinava, para a cobranca do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma
acumulada, a aplicacdo da aliquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido.
Esse entendimento deve ser aplicado por este Conselho, por for¢ca do artigo 99 do Novo
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634 de 2023.

Por ser matéria de ordem publica, entendo que no calculo do imposto incidente
sobre rendimentos pagos acumuladamente discutidos no processo ora analisado devem se aplicar
as tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se referem tais rendimentos, a fim de permitir a
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incidéncia do imposto na fonte com base nas respectivas aliquotas progressivas e respeitadas as
faixas de isencdo, més a més (regime de competéncia).

Ademais, o STF também julgou o Recurso Extraordindrio n? 855.091/RS, com
repercussao geral, determinando que “ndo incide imposto de renda sobre os juros de mora
devidos pelo atraso no pagamento de remuneracdo por exercicio de emprego, cargo ou funcao”.
Este entendimento também é de observancia obrigatéria deste Conselho, com base no artigo 99
do Novo RICARF, razdo pela qual deve ser excluido da base de calculo do imposto de renda
eventual parcela correspondente aos juros de mora sobre as parcelas de natureza remuneratodria
pagas a destempo, se for o caso.

Por fim, o Recorrente alega que o imposto de renda supostamente devido em
relacdo aos rendimentos recebidos em 2003 foi devidamente recolhido em 2005. Assim, entendo
gue tais valores devem ser compensados com o montante cobrado no presente processo, com
base no principio do solvet et repete, tendo em vista que o prazo para eventual pedido de
restituicdo por parte do Recorrente ja se findou.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, exceto
das alegacoes relativas a competéncia da Justica do Trabalho, ndo ocorréncia do fato gerador e do
pedido de compensagdo, e, parte conhecida, em dar provimento parcial ao recurso, para
determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo “regime de competéncia”, mediante a
utilizacao das tabelas e aliquotas vigentes nas datas de ocorréncia dos respectivos fatos geradores,
e para cancelar a incidéncia de imposto sobre os juros de mora.

Assinado Digitalmente

Andressa Pegoraro Tomazela
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